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1. Introdução 

A defesa da Agroecologia e do Desenvolvimento Rural Sustentável é necessária 

para o desenvolvimento humano e a questão socioambiental, especialmente diante do 

avanço do agronegócio e dos desastres ambientais. O ano de 2024 registrou 

temperaturas alarmantes, com a média global significativamente acima dos níveis 

pré-industriais, e eventos climáticos extremos como secas e enchentes estão 

relacionados às altas emissões de gases de efeito estufa e atividades humanas (Brasil, 

2025). 

O agronegócio, com sua produção em larga escala e uso intensivo de insumos 

químicos e agrotóxicos, contribui para impactos na saúde e no aumento das 

temperaturas globais. O Brasil se destaca como líder mundial no uso de agrotóxicos, 

com um aumento expressivo de toneladas entre 2010 e 2021(Andersen, 2024). 

Enquanto o agronegócio gera lucros para poucos, a insegurança alimentar atinge 

milhões de brasileiros, especialmente nas periferias urbanas. Já a população camponesa 

enfrenta a pressão do modelo convencional, com dificuldades como a redução de áreas 

de cultivo, falta de mão de obra e ferramentas, e desafios na venda de produtos. 

A agroecologia se apresenta como uma alternativa ao modelo convencional, 

combinando saberes tradicionais e científicos para produzir alimentos de forma 

sustentável, respeitando a biodiversidade e melhorando a qualidade da alimentação 

(Altieri, 2004). Apesar das barreiras, há iniciativas e oportunidades por meio de 



 
Políticas Públicas voltadas para a agricultura familiar. 

Essas políticas podem auxiliar pequenos produtores rurais, permitindo a 

aquisição de ferramentas, assistência técnica e dignidade financeira, além de diversificar 

as culturas de produção. O Assentamento Celso Furtado em Quedas do Iguaçu-PR é um 

exemplo de resistência camponesa com iniciativas agroecológicas, apesar das 

dificuldades notórias. A pesquisa busca entender como as Políticas Públicas contribuem 

para o desenvolvimento rural, valorizando os pequenos produtores como protagonistas. 

O objetivo geral do estudo será compreender de que modo as Políticas Públicas 

para a agricultura familiar podem contribuir com um Desenvolvimento Sustentável para 

as famílias camponesas do Assentamento Celso Furtado, em Quedas do Iguaçu-PR. Os 

objetivos específicos serão: 1) Identificar e avaliar o impacto econômico, social e 

ambiental das políticas públicas de agricultura familiar presentes no assentamento; 2) 

Analisar por meio de estudo documental como as políticas públicas podem contribuir 

para o desenvolvimento sustentável no campo; 3) Verificar quais políticas públicas são 

acessadas pelos agricultores e sua relação com o desenvolvimento sustentável quanto ao 

uso de recursos financeiros, aquisição de ferramentas de trabalho, assistência técnica e 

na comercialização de produtos. 

 

2. Metodologia 

​ Para responder  aos objetivos será adotado o método de pesquisa de campo, com 

abordagem qualitativa em que a revisão bibliográfica e a entrevista com os agricultores 

serão a fonte de informações da pesquisa. De acordo com Gil (2002) o estudo de campo 

focaliza uma comunidade geográfica ou não, utilizando observação direta, entrevistas e 

outros procedimentos como análise documental. O pesquisador tem participação direta e 

prolongada na comunidade para compreender suas dinâmicas. 

 

3. Resultados e discussão 

Miguel Altieri, em seus estudos sobre Agroecologia, defende uma abordagem 

multifacetada que vai além dos aspectos genéticos e agronômicos. Em "Agroecology: 

The Science of Sustainable Agriculture", ele define a agroecologia como uma ciência 

que integra níveis ecológicos e sociais de coevolução, estrutura e função nos 



 
agroecossistemas (Altieri, 1995). 

Altieri (2004)  defende a agroecologia como abordagem essencial, utilizando 

agroecossistemas como unidade de estudo. Ele propõe uma visão multidimensional que 

inclui aspectos ecológicos, sociais e culturais. Para a produção sustentável em 

agroecossistemas, Altieri ainda ressalta que é necessário haver equilíbrio entre plantas, 

solos, nutrientes e organismos vivos. O conhecimento local é importante, pois enriquece 

a capacidade produtiva e a experiência com o ambiente, solo, plantas e processos 

ecológicos. 

A agroecologia também é entendida como uma alternativa ao sistema de 

produção convencional. Para Machado e Machado Filho (2014) a agroecologia é um 

método de produção agrícola que resgata saberes tradicionais e incorpora avanços 

científicos para produzir alimentos limpos em qualquer escala. Além de corrigir 

problemas da monocultura e atender à demanda alimentar mundial, a agroecologia deve 

considerar aspectos sociais, políticos, econômicos, ambientais, técnicos, energéticos, 

administrativos, éticos e de soberania alimentar. Os autores ainda enfatizam que a 

agroecologia pode superar a monocultura e a perda de biodiversidade, resgatar a 

cidadania dos pequenos produtores e produzir alimentos limpos em larga escala, desde 

que conceitos distorcidos sejam abandonados e a natureza seja respeitada. 

Considera-se a Política Pública como agente potencializador das ações e práticas 

no campo e assim possibilita que práticas sustentáveis sejam adotadas no campo. 

Embora não haja uma definição única, sua origem e formulação são complexas. Souza 

(2006) destaca que, enquanto área do conhecimento, a Política Pública nasceu nos EUA, 

diferente da tradição europeia que priorizava a análise do Estado. Para a autora, política 

pública é o campo que “[...] busca ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou 

analisar essa ação[...].”  (Souza, 2006, p. 26). 

Boneti (2018) enfatiza que o processo de elaboração e execução das políticas 

públicas envolve conflitos de interesses entre diferentes poderes, são ações do Estado 

para com a população, onde o Estado atua como agente de organização e 

institucionalização de decisões oriundas do debate público e das demandas sociais. O 

autor ainda define o Estado na Política Pública como “[...]como um agente de 

organização e de institucionalização (no sentido de estabelecimento de normas, regras e 



 
valores)[...] (Boneti, 2018, p. 18). 

E no campo a Política Pública é tida como programas divididos por três 

gerações. Grisa e Schneider (2014) classificam: a primeira focada no viés 

agrícola/agrário, a segunda em políticas sociais/assistenciais e a terceira em mercados 

de segurança alimentar e sustentabilidade. 

 

4. Considerações finais 

Em síntese, a pesquisa defende a Agroecologia e o Desenvolvimento Rural 

Sustentável como caminho para reduzir aos impactos do agronegócio, que contribui 

para o aumento das temperaturas, eventos climáticos extremos e insegurança alimentar 

no Brasil, beneficiando poucos em exclusão da população camponesa. A agroecologia 

surge como uma alternativa viável, unindo saberes tradicionais e científicos para uma 

produção que respeita a biodiversidade e promove a qualidade alimentar. 

Nesse contexto, as Políticas Públicas para a agricultura familiar desempenham 

um papel crucial, fornecendo acesso a recursos, assistência técnica e dignidade 

financeira aos pequenos produtores, exemplificado pelo Assentamento Celso Furtado. O 

estudo proposto visa analisar a efetividade dessas políticas no desenvolvimento 

sustentável de famílias camponesas, avaliando seus impactos econômicos, sociais e 

ambientais e a percepção dos agricultores. 

Por fim, as Políticas Públicas são reconhecidas como ferramentas essenciais para 

fomentar práticas sustentáveis no campo, apesar de sua complexidade. A análise de 

Souza e Boneti sobre o papel do Estado na sua formulação, juntamente com a 

classificação de Grisa e Schneider em três gerações, reforça a importância dessas 

políticas na construção de um cenário agrícola mais justo e sustentável. 
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